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As sugestões deverão ser formuladas por escrito e enviadas à Câmara 
Municipal, dirigidas ao seu Presidente, dentro do prazo de 30 dias, con-
tados da data da publicação do projecto de alterações ao regulamento.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Inês Anjos, Técnica Superior, o subscrevi.
19 de Abril de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal de Arganil, 

Ricardo Pereira Alves.
304612775 

 MUNICÍPIO DE AROUCA

Aviso n.º 10048/2011

Unidade de execução do Parque de Negócios do Alto do Coruto 
Escariz — Abertura do período de discussão pública

José Artur Tavares Neves, Presidente da Câmara Municipal de 
Arouca:

1 — Torna público que, de acordo com o n.º 4 do artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20.2, se encontra aberto um período de 
discussão pública da Proposta de Delimitação da Unidade de Execução 
do Parque de Negócios do Alto do Coruto — Escariz, pelo prazo de 
22 dias, que terá início no 5.º dia posterior ao da publicação deste aviso 
no Diário da República e a divulgar através da comunicação social e da 
respectiva página da Internet, durante o qual os interessados poderão 
apresentar as suas reclamações, sugestões ou observações.

2 — A proposta da Unidade de Execução encontra -se disponível 
nos serviços da Divisão de Planeamento, sita no Edifício dos Paços do 
Concelho, Praça do Município, 4544 -001 Arouca, durante o período de 
discussão pública, todos os dias úteis, das 9.00 horas às 12.30 horas e 
das 14.00 horas às 17.30 horas.

3 — As reclamações, sugestões ou observações deverão ser dirigidas 
ao Presidente da Câmara Municipal de Arouca, Praça do Município, 
4544 -001 Arouca, mediante impresso próprio a fornecer pela Divisão 
de Planeamento.

26 de Abril de 2011. — O Presidente da Câmara, José Artur Tavares 
Neves.

204614135 

 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso (extracto) n.º 10049/2011
Nos termos do n.º 2 do artigo 27.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 

22 do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua redacção 
actual, conjugado com o artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99 de 22 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/07 
de 19 de Setembro, torna-se público que foi requerida na Câmara 
Municipal do Barreiro, por Futebol Clube Barreirense, contribuinte 
N.º 501049606, alteração à operação de loteamento à qual corresponde 
o Alvará de Loteamento N.º 2/09, referente ao processo LT/8/05, emitido 
em nome de “Espaço Três Mil e Trinta — Sociedade Imobiliária, L.da”, 
pessoa colectiva n.º 505028123, e “Futebol Clube Barreirense”, contri-
buinte N.º 501049606, para os prédios sitos nas UOPG N.º 17 e N.º 21, 
Freguesia da Verderena, deste Concelho, registados com as áresas de 
82.691,85 m2, 21.741 m2 e 17.359, m2, e descritos na Conservatória do 
Registo Predial do Barreiro sob o N.º 441/20060907, N.º 451/20270606 
e N.º 00073/19930122, e na matriz sob o N.º 13 — secção G, N.º 1101 
e N.º 1102, respectivamente.

A presente alteração ao Alvará de Loteamento incide sobre o prédio 
sito em Verderena, descrito na Conservatória do Registo Predial do 
Barreiro sob o N.º 73/19930122 e inscrito na Matriz sob o N.º 1102, 
com as seguintes características:

Divisão do Lote 29 em dois lotes: Lote 29 e Lote 30(novo);
O Lote 29 passará a ter as seguintes características:
Área do lote — 14,218 m2;
O Lote 30 passará a ter as seguintes características:
Área do lote 3.141,00 m2;
Área de Implantação (Max.) — 400,00 m2;
Área de construção (Máx.) — 400,00 m2;
Finalidade — Comércio/Serviços.

Mantêm-se válidas todas as disposições constantes do alvará de Lotea-
mento, que não se encontram alteradas pelo presente aditamento.

Nos termos do disposto no N.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei 
n.º 555/99 de 16/12, na sua redacção actual, a alteração da licença de 
operação de loteamento não pode ser aprovada se ocorrer oposição escrita 
da maioria dos proprietários dos lotes constantes do alvará.

Nos termos dos supra citados preceitos legais, o projecto apresentado 
está sujeito a discussão pública pelo prazo de 15 dias, decorridos que 
sejam oito dias sobre a data da publicação do presente aviso, no Diário 
da República, podendo ser consultado, juntamente com a informação 
técnica elaborada pelos serviços municipais, na Divisão de Gestão 
Urbana e Licenciamento da Câmara Municipal do Barreiro, no horário 
normal de expediente — a saber: 09h00 m às 12h00 m e, das 14h00 m às 
16h00 m, aí podendo também ser apresentadas, por escrito, reclamações, 
observações ou sugestões.

20 de Abril 2011. — O Vereador do Pelouro (no uso de competência 
delegada), Rui Lopo.

304613406 

 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Regulamento n.º 273/2011
Paulo Jorge Vieira Varanda, Licenciado em Engenharia Civil e Vice-

-Presidente da Câmara Municipal do Cartaxo:
Torna público que, em sessão realizada no dia 15 de Abril do corrente 

ano, a Assembleia Municipal do Cartaxo aprovou o Regulamento Muni-
cipal de Taxas e Compensações Urbanísticas (RMTC), que a seguir se 
transcreve na íntegra e que entrará em vigor 15 dias após a respectiva 
publicação na 2.ª série do Diário da República.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

20 de Abril de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Paulo Jorge Vieira Varanda.

Regulamento Municipal de Taxas e Compensações 
Urbanísticas

Nota Justificativa
As relações juridico -tributárias geradoras da obrigação de pagamento 

de taxas às autarquias locais foram objecto de uma importante alteração 
de regime, como consequência da entrada em vigor da nova Lei das Fi-
nanças Locais (Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro) e do Regime Geral das 
Taxas das Autarquias Locais (Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro).

Com o novo regime legal das taxas das autarquias locais, o legislador 
veio fixar, de uma forma expressa, diversos princípios estruturantes para 
estes tributos públicos, dos quais se destaca o princípio da equivalência 
jurídica, segundo o qual o valor das taxas das autarquias é fixado de acordo 
com o princípio da proporcionalidade, não devendo ultrapassar o custo da 
actividade pública local ou do benefício que ela gera para os particulares, 
pese embora possam ser introduzidos factores de desincentivo ou incentivo 
à prática de determinados actos. Daqui decorre a obrigatoriedade de os 
regulamentos que criem taxas conterem, sob pena de nulidade, a fundamen-
tação económico -financeira relativa ao valor das taxas, nomeadamente, 
os custos directos e indirectos, os encargos financeiros, amortizações 
e futuros investimentos realizados ou a realizar pela autarquia local.

Este novo regime consagrou, ainda, regras especificamente orientadas 
para a realidade tributária local, definindo as incidências objectivas e 
subjectivas dos vários tributos, com o consequente reforço das garantias 
dos sujeitos passivos das respectivas relações jurídico -tributárias.

Como tal, a par das actualizações dos valores das taxas nos casos em 
que se justificam alterações, é necessário, por imposição do artigo 17.º 
do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, proceder à alteração 
do Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação (RMUE), 
que entrou em vigor em 25 de Julho de 2008, por forma a se conformar 
com a disciplina aprovada por este novo regime. Todavia, em lugar de 
manter um documento único consagrado à urbanização e edificação e às 
taxas, optou -se por elaborar já um regulamento próprio — Regulamento 
Municipal de Taxas e Compensações Urbanísticas  -, retirando todas as 
taxas e compensações existentes no RMUE.

O presente Regulamento é elaborado nos termos do disposto no 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, no n.º 1 do ar-
tigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; do constante das alíneas a) 
e e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro; do 
decorrente da alínea c) do artigo 10.º, artigo 15.º e artigo 55.º da Lei 
das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro; 
do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 6.º e do artigo 8.º do 
Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, do constante na lei geral tributária, 




